     
                  
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2024 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 55/2024
SECRETARIA: Obras, Serviços, Indústria Comércio e Turismo
OBJETO: Contratação de empresa para a execução de reconstrução de duas pontes danificadas pela ocorrência de chuvas intensas.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa, através de dispensa de licitação (em função do Estado de Calamidade Pública enfrentado pelo Município), para reestabelecimento de 01 (uma) ponte e reconstrução de 08 (oito) pontes, sendo uma delas localizada na zona urbana e as demais na zona rural do Município, sendo elas:
Meta 01: Restabelecimento de sistema de guarda corpo de ponte sobre arroio Colorado na Av. Boa Esperança, área urbana de Colorado;
Meta 02: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 6m de largura e 7m de extensão, na comunidade de Córrego Branco;
Meta 03: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 6m de largura e 6m de extensão, na comunidade de Coloradinho;
Meta 04: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 6m de largura e 6m de extensão sobre o arroio das Almas;
Meta 05: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 6m de largura e 6m de extensão sobre o arroio das Almas (ponte do meio);
Meta 06: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 6m de largura e 6m de extensão na Comunidade Coloradinho;
Meta 07: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 7m de largura e 7m de extensão na comunidade Paquinhas;
Meta 08: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 7m de largura e 7m de extensão sobre o Arroio das Pacas;
Meta 09: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 6m de largura e 6m de extensão na Linha Rove.

1.1.1. As demais características técnicas e construtivas estão previstas no projeto executivo anexo a este Termo de Referência.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 41/2023, caracterizando-se como comum, de acordo com justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação e de execução dos serviços é de 180 dias corridos, contados da assinatura da ordem de serviço, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 	Comment by Jeferson Restelli Frizon: Ver motivo por decreto de calamidade

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. Contratação de empresa para restabelecimento de uma ponte localizada no perímetro urbano e a reconstrução de oito pontes localizadas no perímetro urbano do Município de Colorado.
Meta 01: Restabelecimento de sistema de guarda corpo de ponte sobre arroio Colorado na Av. Boa Esperança, área urbana de Colorado;
Meta 02: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 6m de largura e 7m de extensão, na comunidade de Córrego Branco;
Meta 03: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 6m de largura e 6m de extensão, na comunidade de Coloradinho;
Meta 04: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 6m de largura e 6m de extensão sobre o arroio das Almas;
Meta 05: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 6m de largura e 6m de extensão sobre o arroio das Almas (ponte do meio);
Meta 06: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 6m de largura e 6m de extensão na Comunidade Coloradinho;
Meta 07: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 7m de largura e 7m de extensão na comunidade Paquinhas;
Meta 08: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 7m de largura e 7m de extensão sobre o Arroio das Pacas;
Meta 09: Reconstrução de ponte mista, cabeceira de concreto armado altura 3,0m tabuleiro de madeira com 6m de largura e 6m de extensão na Linha Rove.
	
	A execução dos serviços deverá seguir o estritamente o definido na documentação que compõe o projeto executivo, especialmente o que prevê o memorial descritivo.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os serviços de execução de reconstrução das pontes, definido como obra, é atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de bem imóvel art. 6º, inciso XII, da Lei Federal nº 14.133/2021.	Comment by Jeferson Restelli Frizon: Ver – não é serviço comum de engenharia

4.1.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.1.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.1.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 8:00 horas às 17:00 horas.

4.1.5.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.1.5.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.1.5.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: logo após a assinatura do contrato;

5.1.2. Descrição dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias e procedimentos de execução do trabalho: 
Após a assinatura do contrato, deverá ser iniciado o desenvolvimento do projeto executivo, memorial descritivo e orçamentação. Após o projeto deverá ser enviado para aprovação da fiscalização. Com o projeto executivo aprovado poderá ser dado o início da obra.	Comment by Jeferson Restelli Frizon: Revisar com alan

5.1.3. Local da prestação de serviço: 
Meta 01: Av. Boa Esperança, área urbana de Colorado;
Meta 02: Comunidade de Córrego Branco;
Meta 03: Comunidade de Coloradinho;
Meta 05: Comunidade Arroio das Almas;
Meta 06: Comunidade Coloradinho;
Meta 07: Comunidade Paquinhas;
Meta 08: Comunidade Arroio das Pacas;
Meta 09: Comunidade Linha Rove.

5.1.4. Cronograma de realização dos serviços: 
180 dias.

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios necessários e mão de obra intrínsecos para o correto desenvolvimento dos serviços.

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 60 (sessenta) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.


5.4. A CONTRATADA deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, a comprovação do recolhimento ou pagamento de todos os encargos, inclusive SEFIP.

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto seguirá o disposto neste item.

7.2. Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produzir os resultados acordados,

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, A CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, estiverem executados em sua totalidade.

7.3.2. A CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 90 (noventa) dias, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.4.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.4.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90(noventa) dias, contados do recebimento provisório, pelo fiscal do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.6. O pagamento será efetuado após a aprovação do relatório entregue.

7.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.


8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO

8.1. A contratação será realizada por meio de dispensa, por conta do decreto de calamidade pública nº 4.344/24 de 02 de maio de 2024 e art. 75, VIII da Lei Federal nº 14.133/2021.


HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual;

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
        
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede.
      
i) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida.

j) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

k) Declaração de Idoneidade;

l) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/02;

Observação: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade expedida pela Procuradoria Nacional da Fazenda (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, sendo da sede do Licitante.

e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS).

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (obtida eletronicamente nos sites do TRT-4 e/ou Regional correspondente do licitante ou TST).

OBSERVAÇÃO: O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a noventa (90) dias da data da apresentação do documento;


QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, em plena validade;

b) Prova de que a empresa tem o responsável técnico, com vínculo com a empresa, e que o mesmo possui registro no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, em plena validade;

b.1) O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

c) Comprovação de que o licitante executou/prestou, sem restrição, serviço/obra de características semelhantes ao desta dispensa de licitação. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado acompanhado da Certidão de Acervo Técnico, certificado pelo CREA/CAU, devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou entidade pública ou privada declarante.

c.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

c.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

d) Comprovação de o responsável técnico seja detentor de no mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico por execução de serviços/obras de características semelhantes aos indicados neste Termo de Referência.


9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. Com base nas planilhas orçamentárias elaboradas para cada uma das obras, os valores estimados para a contratação são os seguintes:
Lote 01 – Execução de Ponte em concreto armado, localizada na Av. Boa Esperança, valor estimado de R$ 231.365,04.
Lote 02 – Execução de Ponte em concreto armado, localizada na Rua Duque de Caxias, valor estimado de R$ 187.206,39.
Valor total estimado, R$ 418.571,43 (quatrocentos e dezoito mil e quinhentos e setenta e um reais e quarenta e três centavos).

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

9.3. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 41/23, nos termos do art. 23, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

[bookmark: _GoBack]10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária.


6 . SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO
0602 PROJETO
15.451.0058  ATIVIDADE
1013 449051000000000-001 105 OBRAS E INSTALAÇÕES.

					

Colorado, 23 de agosto de 2024.





	Alcides Dionísio Goergen
Secretário de Obras, Serviços, Ind. Com. E Turismo.






Celso Gobbi
Prefeito de Colorado

